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Editorial 
Ao longo dos anos e dos séculos 

sempre os marginalizados assumi
ram, nos processos históricos, po
sições passivas de submissão à 
vontade das minorias privilegia
das. 

Desde Afonso Henriques até 
Caetano o Povo Português foi mas
sacrado por escaramuças, batalhas 
e guerras das quais herdava quase 
sempre e apenas doenças, cegueira 
e amputações. 

Foram também os explorados e 
oprimidos as grandes vítimas no 
campo das doenças congénitas, a-
cidentes de trabalho, mongolismo 
e outras doenças que diminuem a 
capacidade física do homem. As 
razões são por demais conhecidas: 
nunca os conhecimentos médicos e 
científicos foram colocados ao ser
viço das massas trabalhadoras; as 
enfermidades para os pobres eram 
sistematicamente diagnosticadas 
de doenças perniciosa e incurá
veis ; eram atribuídas à vontade de 
Deus ou a obra de belzebu; subme
tidas ao tratamento de mesinhas 
caseiras, artes de bruxaria ou à 
perícia dos curandeiros e endirei
tas. 

Ê evidente que este estado de 
coisas ainda se mantém em vários 
pontos do País. 

Ê evidente que como grandes 
culpados de todo este esquema de 
submissão humana, aparecem as 
classes privilegiadas: Nobreza, 
clero e burguesia com os Srs. Drs. 
à cabeça — Senhores da vida e da 
morte das populações. 

Só nos últimos anos as classes 
privilegiadas passaram a ser víti
mas do seu próprio comodismo. 

A Sociedade de consumo com as 
suas invenções sente necessidade 
de proteger as masturbações ou 
sofrimentos da burguesia e lança 
no mercado as drogas que irão a-
trofiar ou amputar os fetos. 

As maselas, amputações e doen
ças mentais foram sempre utiliza
das pelas minorias privilegiadas no 
sentido de alienar as consciências 
das pessoas cimentando nas mes
mas um conformismo e sentimen
talismo doentios. Assim aparecem 
os termos coitadinho, maluquinho, 
coxinho, ceguinho, etc. Esta ter
minologia é, contudo, sintetizada 
pela burguesia nas inspecções, 
juntas, atestados num termo mais 
acomodado aos seus interesses: 
«INVÁLIDO». 

Com este rótulo, com este ca
rimbo, jamais esses homens en
contrarão lugar digno na Socie
dade. 

fi contra toda esta podridão 
Burguesa que os Deficientes das 
Forças Armadas se insurgiram nu
ma luta sem tréguas pela total des
truição das estruturas criminosas 

(Continua na pág. 4) 

F I N A L M E N T E 
D E F I N I Ç Ã O « ( ? ) » 

I — A SITUAÇÃO A C T U A L 

1. A situação a que o país che
gou, em consequência da incapa
cidade verificada a todos os níveis 
em resolver os problemas concre
tos que se têm deparado aos ór
gãos de poder, desencadeou uma 
degradação económica geral com 
o inevitável acentuar do desiqui-

plas massas populares, deve-se so
bretudo, à falta de definição de 
uma linha política objectiva, e de 
um programa governamental con
sequente, não se achou um con
junto de medidas económicas ca
paz de substituir o vazio criado 
pela desagregação da estrutura 
capitalista existente, e mantive-
ram-se por outro lado, todas as 

D E F I C I E N T E — U m a força viva na Revolução 

líbrio entre zonas urbanas e zonas 
rurais, e a zona industrial de L i s 
boa e outras zonas industriais me
nos desenvolvidas. O acentuado 
dirigismo e tentativas de controle 
do Aparelho de Estado por parte 
dos partidos, com especial realce 
do PCP, levou alguns militares com 
responsabilidade no processo revo
lucionário a apresentar um docu
mento que se afirma destinado a 
clarificar a actual conjuntura. Na 
prática resultou maior confusão, 
dadas as evidentes ambiguidades 
contidas no citado documento. 

2. E m face disto, torna-se indis
pensável clarificar, de facto, a si
tuação actual, pelo que, deste mo
do, manifestamos ao País a nossa 
posição perante o assunto, por 
considerarmos que compete ao 
M F A reconhecer os erros até a-
gora cometidos, denunciando, sem 
tibiezas, as suas causas. 

3. A degradação da situação e-
conómica, e respectivas implica
ções sociais e políticas, para am-

dependências, em relação ao im
perialismo, com todas as conse
quências, tais como : fecho de fá
bricas, fuga de divisas, desempre

go, pressões políticas descaradas 
sobre a nossa soberania. 

4. O operariado das cidades e dos 
campos bem como sectores de em
pregados de serviços, apoiados nas 
suas organizações de classe e nu
ma rica tradição de luta têm con
seguido uma defesa mais eficaz 
da sua situação económica contra 
o aumento de custo de vida, ainda 
que seja o sector mais afectado 
pelo alastramento do desemprego. 

5. Embora amplamente divulgada 
a criação de estruturas e políticas 
de apoio a pequenos e médios co
merciantes e industriais, consta-
tou-se a sua total ineficácia, veri-
ficando-se que, pelo contráro, a 
sua situação foi consideravelmen
te agravada devido ao aumento de 
impostos e outros encargos. 

6. Os pequenos e médios agri
cultores do Norte e Centro do País 
têm visto a sua situação agravar-
-se constantemente desde o 25 de 
Abr i l , face ao aumento do custo 
de vida, dos materiais e produtos 
indispensáveis à lavoura, acresci
do da dificuldade no escoamento 
e comercialização dos seus produ
tos. Não se organizou o Comércio 
Interno, eliminando a especulação 
dos intermediários, e criando uma 
rede de distribuição que facilitas
se a circulação do produtor ao 
consumidor, com benefícios para 
ambos. 

(Continua na pág. 2) 

DECRETO-LEI 
A grande maioria dos Deficien

tes das Forças Armadas, nossos 
camaradas, vivem neste momento 
numa situação angustiante. 

Alguns, os privilegiados, aque
les que recebem reformas choru
das, superiores a 10 000$00, são 
aqueles que sendo oficiais, não en
contraram problemas na sua rea
bilitação profissional podendo, por
tanto, acumular a essa pensão or
denados iguais ou superiores à sua 
reforma. Estes, na maioria dos ca
sos não pretendem abdicar da sua 
condição de privilégio, esquecen-
do-se que a construção do socia
lismo passará forçosamente pela 
destruição de toda e qualquer es
pécie de discriminação. 

Outros, já um número mais ele
vado que os primeiros, por terem 
sido feridos em campanha, o go
verno fascista, para os conformar 
atirava-lhe com uma pensão de 
fome que, mal chegando para a 
subsistência, os colocava sempre 
dependentes da habitação, vestuá
rio etc. dos familiares explorados 
ou, das já por nós muitas vezes 
denunciadas instituições de cari
dade. 

Outros ainda, a maioria onde se 
podem incluir os doentes mentais, 
vítimas psíquicas directas dos 
horrores de uma guerra injusta e 
todos aqueles que não foram con
siderados feridos em campanha ou 

(Continua na pág. 6) 
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Programa Político Proposta 
(Continuação da pág. 1) 

atacando frontalmente os grandes 
São, sem dúvida, os pequenos 

e médios agricultores quem pre
sentemente sofrem mais aguda
mente os efeitos da degradação e-
conómica. 

7. No campo da Assistência, não 
se fizeram chegar à província os 
meios materiais e humanos capa
zes de responder minimamente às 
mais prementes necessidades das 
populações. 

8. No entanto, desenvolveram-se 
junto das populações rurais cam
panhas de esclarecimento e dina
mização, que por ausência de uma 
preparação prévia adequada, não 
respeitaram, muitas vezes, as ca
racterísticas sócio- culturais do 
meio onde se desenvolveram, co
metendo, em alguns casos, autên
ticas violentações à consciência e 
hábitos das pessoas. Estas cam
panhas, apoiadas em verbalismos 
despidos de signifcado para quem 
eram dirigidas, foram, na maio
r ia dos casos, prejudiciais, pois 
não foram acompanhadas de 
quaisquer medidas concretas ca
pazes de demonstrar ao povo que 
o objectivo era a real melhoria das 
suas condições de vida. 

9. Verifica-se a existência de 
um clima de desânimo e descrença 
das populações, desmotivando-as 
para a Revolução de que são as 
principais e directas interessadas. 
As causas deste facto são, funda
mentalmente, as seguintes : 

a) A substituição das adminis
trações fascistas das autarquias 
locais foi feita, na maioria dos ca
sos, por elementos da pequena e 
média burguesia local afectos ao 
PCP — MDP/CDE, que se reve
laram incapazes de solucionar os 
principais problemas existentes ; 

b) A concessão de benefícios 
pelas Ligas de Pequenos e Médios 
Agricultores, cuja criação foi ao 
encontro de um antigo anseio des
tas classes, foi alvo de um critério 
de favoritismo relativamente aos 
seguidores da linha política das 
pessoas que dominavam as referi
das ligas ; 

c) As comissões Liquidatárias 
dos antigos Grémios de Lavoura 
foram totalmente incipientes, não 
tendo liquidado, até à presente da
ta, coisa alguma, seguindo, no as
pecto da concessão de benefícios, 
critérios idênticos aos referidos no 
caso das Ligas de Pequenos e Me
dos Agricultores. 

A constatação desta realidade o 
crescente descontentamento con
sequente tem sido explorado pela 
reacção, que manobrando e ins
trumentalizando este justíssimo 
desagrado, conseguiu provar uma 
escalada de violência contestató-
ria, levando as populações a uma 
oposição aberta ao M F A , por o 
identificaram com a linha políti
ca responsável por esta situação. 

10. A realização das eleições nas 
condições em que se efectuaram, 
veio contribuir para confundir o 
povo quanto aos instrumentos que 
podia utilizar para controle do a-
parelho de Estado e do Poder, da
do que : 

— A estrutura burguesa em que 
a socieadade portuguesa estava e 
está organizada não permitia, co
mo não permite, que a consciên
cia revolucionária seja levada às 
mais amplas massas populares ; 

— Numa estrutura burguesa, do 
voto universal só uma coisa pode 
resultar... burguesia ; 

para um 
— Numa estrutura burguesa 

são os partidos burgueses e refor
mistas que têm os meios financei
ros para fazer chegar a sua voz a 
todo o país. 

— Numa estrutura burguesa 
não há teníativa de debate e reso
lução de problemas concretos, mas 
apenas demagogia política feita de 
jogos de palavras, destinada a in
toxicar e confundir o povo, que ao 
cabo de 48 anos de fascismo não 
estava em condições de distinguir 
esses jogos de palavra. 

Tem se reconhecer um forte 
grau de responsabilidade ao M F A , 
por ter feito das eleições um pon
to de honra, aspecto este bem ex
plorado por forças interessadas 
neste tipo de eleições. 

11. A inoperância de QUATRO 
GOVERNOS PROVISÓRIOS não 
é só fruto do dirigismo que o PCP 
tentou impor, infiltrando-se no a-
parelho de Estado e nos órgãos de 
comunicação social, pois o PS, 
P P D e MDP/CDE, que neles es
tiveram presentes, compartilham 
das responsabilidades que, hoje, 
procuram despudoramente escamo
tear. Dos partidos à direita do PS, 
incluindo as cúpulas deste, não se 
pode esperar mais de que a tenta
tiva de travar e intervir a marcha 
do processo revolucionário, por 
forma a garantir os privilégios da 
alta burguesia e a exploração de
senfreada dos trabalhadores. 

12. A insistência do M F A em 
procurar resolver as contradições 
através de soluções de compromis
so, negociadas com paríidos bur
gueses e a cobertura que vem dan
do a manobras partidárias, provo
cam o descrédito dos militares pe
rante os trabalhadores. 

II — ANÁLISE DO DOCU
M E N T O 

1. Mas a solução da presente si
tuação, pela qual é altamente res
ponsável o M F A , não será encon
trada com paleativos de direita, 
como propõe o documento que leva 
a esta tomada de posição. Não se
rá certamente a manutenção de 
coligações no governo que permi-
tará avançar na construção do so
cialismo. Não é rejeitando con
juntamente a SOCIAL-DEMO-
CRACIA, O CAPITAL ISMO D E 
ESTADO, A D E M O C R A C I A PO
P U L A R , e as conquistas das 
classes trabalhadoras que se per-
mitará a estas v i r assumir a con
dução do processo, ou tão só, con
solidar as posições já alcançadas. 
A proposta apresentada conduzirá 
à RECUPERAÇÃO P E L A DIREI
T A abrindo a esta campo de ma
nobra para a destruição da revo
lução, mau grado as intenções de
mocráticas e patrióticas, na mente 
dos subscritores do documento. 

2. A perspectiva económica a-
presentada de reforço de laços com 
a C E E e a E F T A , reforçará a su
jeição do país a uma vergonhosa 
dependência ECONÓMICO - F I 
N A N C E I R A e POLITICA, pois 
quem ainda tivesse ilusões quanto 
aos seus desígnios, perdeu-se com
pletamente com as últimas exigên
cias apresentadas para a concre
tização da «AJUDA F INANCE I 
R A A PORTUGAL». 

Revitalizar a iniciativa privada 
através do investimento maciço 
de capital financeiro estrangeiro, 
traduz-se na perda pura e simples 
da INDEPENDÊNCIA NACIO
N A L . Não basta, para mascarar 
tal desastre, dizer que também se 

deve comerciar com o terceiro 
mundo e os países de leste. 

Nem é abrindo as portas ao Im
perialismo que se conseguirá levar 
a cabo uma descolonização cor
recta dos territórios ainda sob a-
dministração portuguesa e também 
vítimas de Exploração Imperia
lista. 

3. Não é assumindo uma posi
ção supra partidária, sem demar
cação em relação aos partidos de 
direita, que se recuperará a cre
dibilidade pois afirma-se preten
der construir o socialismo e não 
alcançar uma democracia burgue
sa mas ainda capitalista, o que 
obviamente acontecerá. Como po
de um projecto denominar-se de 
esquerda quando escamoteia o pa
pel das massas e recuha a acção 
das suas vanguardas ? 

Como se pode «criticar» o ritmo 
das nacionalizações ? 

Será mantendo nas mãos da 
burguesia a posse dos meios de 
produção que estes serão postos 
ao serviço do povo ? 

Como se pode ignorar o caci
quismo e o papel da luta de clas
ses na sua destruição ? 

Como se pode apelar para a con
córdia sem distinguir exploradores 
de explorados ? 

4. Concretizando esta fase da 
análise crítica do documento re-
fere-se o ponto fundamental, que 
não foi compreendido ou foi esque
cido pelos seus subscritores. Tra-
ta-se do ponto fulcral da situação 
política actual e se refere ao cres
cendo da actuação do fascismo. 
Elementos concretos demonstram 
que o fascismo abandonou as cau
telas defensivas para se lançar na 
ofensiva, através de actuações vio
lentas aparecendo descaradamente 
à luz do dia. Historicamente está 
demonstrado que personalidades 
moderadas que pretendem despo
letar acções violentas do fascismo 
por meio de posições conciliató
rias, são as suas principais víti
mas, ou, noutros casos, se trans
formam nos opressores das mas
sas que pretendem libertar. 

H l — PROPOSTAS 

1. U m programa revolucionário 
para (solução da situação tem de 
passar, antes de tudo, pela reali
zação do projecto de aliança M F A -
-POVO, o qual garante a direcção 
dos trabalhadores na resolução 
dos seus problemas. 

Sem esta participação o socia
lismo é impossível. Há pois que 
pôr de pé uma estrutura de orga
nização de massas populares, pe
la constituição e reconhecimen
to de conselhos de aldeias, de fá
bricas e de bairros, que sejam os 
órgãos através dos quais os tra
balhadores possam tomar decisões 
no sentido de resolver os seus pró
prios problemas. Estes organis
mos de poder dos trabalhadores 
terão que ser um instrumento pa
ra as soluções económicas, para o 
planeamento social (escolas, hos
pitais, habitação, transportes), te
rão que ser, enfim, os verdadeiros 
órgãos do poder político, única 
barreira capaz de se opôr vitorio
samente à agressão fascista e im
perialista. 

2. A s soluções económicas para 
este país, têm de passar por uma 
alteração da estrutura, fazendo 
uma reconversão da economia no 
sentido de um total apoio efectivo 
à agricultura, de modo a que ra
pidamente venha a produzir uma 
muito maior quantidade de bens 

alimentares, cuja compra no es
trangeiro neste momento, é um 
dos factores do nosso déficit na 
balança de pagamentos. Para tal 
é necessário planificar a agricul
tura, fazendo uma revolução agrá
ria, de acordo com a vontade ex
pressa pelas Assembleias de A l 
deia e outros órgãos de vontade 
dos pequenos e médios agriculto
res e, no sul, geridas pelos traba
lhadores rurais, democraticamente 
eleitos, tendo umas e outras apoio 
financeiro e técnico que garanta a 
sua rentabilidade e condições de 
vida para os camponeses, que os 
aproximem cada vez mais dos o-
perários da cidade. 

3. Devem criar-se mecanismos 
que permitam o apoio efectivo e 
imediato aos pequenos e médios 
comerciantes e industriais, desen
volvendo ao mesmo tempo condi
ções que fomentem o associativis
mo e cooperativismo. 

4. Por outro lado Portugal tem 
de acabar com a dependência em 
relação ao imperialismo, depen
dência essa que é a causa da ac
tual crise económica. 

Tem, pois, de deixar de depen
der financeira e tecnologicamen
te em relação aos países imperia
listas, mesmo que para isso se te
nha de suspender ou reconverter 
indústrias que foram implantadas 
no nosso país para explorarem a 
mão de obra barata dos trabalha
dores portugueses. 

Neste sentido há que cessar 
também com a sujeição à C E E e 
E F T A , que têm praticado uma po
lítica de chantagem em relação a 
Portugal. Enveredando por uma 
política económica de verdadeira 
independência nacional, o nosso 
país poderá então : 

a) Al inhar com os países do 3.° 
mundo, privilegiando a cooperação 
com as antigas colónias portugue
sas, em termos novos de igualdade 
e fraternidade ; 

b) Manter e estabelecer relações 
comerciais e de cooperação com 
todos os países do mundo numa 
base de reciprocidade e vantagens 
mútuas. 

Nestas condições o nosso país 
ficará em posição de poder vencer 
o bloqueio do imperialismo, pelas 
contradições internas deste, um 
dos quais é a opinião pública dos 
respectivos países e, principalmen
te, a solidariedade das respectivas 
classes trabalhadoras e para os 
Povos do 3.° Mundo, para quem o 
nosso processo revolucionário cons
t i tui enorme esperança e factor de 
unidade e luta. 

5. O problema das centenas de 
milhares de desempregados deve
rá ser resolvido pela planificação 
económica, no sentido do pleno 
emprego. Para tal há que criar 
postos de trabalho nai agricultura 
e na construção civil. 

Temos consciência que a recon
versão da economia posta nestes 
termos, o início duma planificação 
socialista, a independência em re
lação ao imperialismo e a política 
de pleno emprego, trarão grandes 
dificuldades e grandes sacrifícios, 
mas estes tem de ser partilhados 
por toda a gente. Não se pode pe
dir que sejam só os trabalhadores 
a suportá-los. Neste sentido há 
que baixar muito o ordenado má
ximo nacional, o que vai t irar pri
vilégios a certas camadas minori
tárias da população. 

6. E m relação à habitação há 
que definir uma política justa, que 

(Continua na pág. 6) 
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I L E 
(Corá. do penúltimo número) 

OS DIAS DO G O L P E 

Os boletins da rádio e folhetos 
oficiais difundidos depois do golpe 
denotavam um ambiente de extre
ma xenofobia. A Amnistia Inter
nacional recebeu alguns dos co
municados por todo o Santiago na
queles dias. Um deles dizia : «As 
acções que realizam as F. F. A . A . 
e Carabineiros pretendem unica
mente o bem do Chile e dos chile
nos e por isso contam com o apoio 
popular. Não teremos compaixão 
dos extremistas estrangeiros que 
vieram matar chilenos. Cidadão ; 
permanece alerta para descobri-los 
e denunciá-los à autoridade mil i 
tar mais próxima. 

Os comunicados oficiais dos mi
litares afirmavam que os estran
geiros eram parte proeminente dos 
«1400 extremistas armados do 
país» e um oficial do exército de
clarou que 1300 estrangeiros — 
quer dizer, a totalidade da popu
lação fronteira — estavam impli
cados na conspiração para insti
gar à guerra civil. Nesta atmosfe
ra, muitíssimos estrangeiros foram 
presos e outros viram-se obriga
dos a procurar asilo político ou a 
passar à clandestinidade. Alguns 
foram mortos a tiro. 
Embora não se disponha de deta

lhes preciosos sobre a matança de 
estrangeiros, há informações que 
indicam que muitos foram mortos 
a tiro por carabineiros locais, que 
interpretam com zelo excessivo as 
ordens de exterminar o marxismo. 
Uma fonte informa que uma pa
trulha policial disparou sobre um 
estudante venezuelano no momen
to em que descobriu a sua entida
de. A mesma informa sobre 5 uru
guaios, que também foram mortos 
a tiro ao ser conhecida a sua afini
dade política. 

Outros estrangeiros desaparece
ram,após o golpe. Os seus famili
ares desconhecem o seu paradeiro, 
e presumindo-se que tenham sido 
executados sem julgamento. A 
grande maioria dos estrangeiros 
detidos foi agora posta em liber
dade, sendo imediatamente depor
tados, do Chile. Alguns ainda per
manecem sob prisão, à espera de 
serem julgados em conselhos de 
guerra. 

INTERVENÇÃO 
I N T E R N A C I O N A L 

Nos primeiros dias que se se
guiram ao golpe recusaram às em
baixadas a permissão de visita
rem os compatriotas detidos no 
Estádio Nacional. O «New York 
Times» informou a esse respeito 
em 21 de Setembro de 1973, men
cionando os casos das embaixadas 
da Alemanha e da Suécia. Por ou
tro lado, passaram-se vários dias 
antes que a delegação do Alto Co
missariado das Nações Unidas pa

ra Refugiados (ACNUR) pudesse 
entrar no Chile. O Alto Comis
sariado enviou um telegrama em 
13 de Setembro ao Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, expressan
do a sua grande preocupação so
bre que, a vida e segurança de re
fugiados sob o mandato da 
A C N U R estivessem ameaçados, e 
apelando para a sua protecção, pa
ra que fossem tratados segundo o 
estabelecido por convenções e ins
trumentos legais sobre refugiados, 
ratificados pelo Chile. 

Em- 16 de Setembro o Alto Co
missariado recebeu a resposta do 
ministro, dando garantias de acor
do com aqueles instrumentos le
gais, para todas as pessoas que t i 
nham entrado no Chile de forma 
regular e que não tivessem come
tido «delitos» ; e afirmava que ne
nhum dos refugiados seria amea
çado com a repatriação forçada 
ao seu país de origem. Poucos dias 
depois, o representante para a 
América Latina da A N C U R foi 
autorizado a entrar no Chile, pa
ra estabelecer um centro de emer
gência e para assegurar visitas re
gulares aos estrangeiros detidos 
no Estádio Nacional. Como resul
tado de negociações entre a A C N 
UR e o Governo do Chile, estabele-
cendo-se um Comité Nacional de 
Ajuda aos Refugiados (CNAR) . 

A autorização oficial para o 
funcionamento da C N A R foi ou
torgada em 30 de Outubro de 1973 
mediante o Decreto 1308 do Minis
tério do Interior. Este, ainda que 
autorizasse a existência da C N A R 
por um período de 3 meses, impu
nha graves restrições à sua liber
dade de acção. O Artigo 2 deste 
Decreto estipulava que : 

«O Comité Nacional de Ajuda 
aos Refugiados terá como única 
missão colaborar com o Governo 
chileno na resolução dos proble
mas que afectem refugiados es
trangeiros dentro do território na
cional, porporcionando-lhes ajuda 
material , facilitando — por vias 
legais — a sua saída para um país 
da própria escolha do afectado ou 
regularizando a sua permanência 
no país. 

O C N A R foi autorizado a esta
belecer uma secretaria-geral de in
formações, e centros regionais pa
ra assistir a todos os estrangeiros. 
«El Mercúrio» publicou anúncios 
fornecendo as direcções de tais 
centros e aconselhando os refugia
dos a inscreverem-se neles. 

Originalmente criaram-se 13 
centros em Santiago e 20 no resto 
do Chile. Os estrangeiros puderam 
então ser classificados de acordo 
com três categorias distintas. Pr i 
meiro, estavam os que recebiam 
autorização de permanecer no Chi
le desde que os seus documentos 
estivessem em ordens e não tives

sem cometido nenhum «delito». A 
outros, ordenava-se a sua saída 
do Chile, mas outorgavam-lhe um 
salvo-conduto para se dirigirem ao 
país que escolhessem. E m terceiro 
lugar estavam os que podiam ser 
acusados de ter actuado de forma 
delituosa durante a sua estadia no 
país, e seriam chamados a julga
mento por conselho de guerra. O 
C N A R também foi autorizado a 
estabelecer centros de refúgio e 
alojamento, nos quais os estran
geiros podiam permanecer enquan
to esperavam o veredicto do Minis
tério do Interior. E r a claro que não 
existiam garantias para a sua pro
tecção e que estes centros não se 
podiam de modo nenhum conside
rar lugares de asilo. O Artigo 3 
do Decreto 1308 estabelecia que, 
durante a permanência dos refu
giados, «nenhuma autoridade po
derá penetrar no território que 
compreende o centro sem autori
zação prévia do Ministério do In
terior ou do Intendente da Provín
cia excepto em casos qualificados 
ou urgentes. 

Sem prejuízo do que foi dito, se 
durante a permanência no Centro 
o Governo chileno reclamar a en
trega de um refugiado por existir 
contra ele suspeitas fundadas de 
que cometeu um delito comum, es
se estrangeiro cessará, imediata
mente, de estar protegido pelo Co
mité». 

Perante estas determinações, de 
dois gumes, poucos refugiados com 
antecedentes políticos estiveram 
dispostos a acolherem-se à frágil 
segurança dos centros do CNAR. 
Quando muitos chilenos estavam 
a ser julgados em conselhos de 
guerra pelo simples facto de per
tencerem a partidos marxistas, 
muito pouco refugiados estrangei
ros estavam isentos desses riscos. 

Finalmente, a Junta decidiu que 
seria contraproducente prender 
uma grande quantidade de refu
giados. Originalmente as autorida
des tinham decidido que, dos deti
dos no Estádio Nacional, aproxi
madamente 400 seriam deportados 
do Chile e 48 levados a julgamento 
em conselhos de guerra. A decisão 
original foi posteriormente rever
tida, depois de pressões por parte 
da C N U R e de governos de outros 
países. Quase todos os detidos es
trangeiros foram transferidos pa
ra os centros das Nações Unidas 
e seguidamente deportados do 
país. A delegação da Amnist ia In
ternacional que visitou o Estádio 
Nacional em 7 de Novembro, pôde 
comprovar que só 20 estrangeiros 
permaneciam detidos, e a minoria 
deles saiu em liberdade no dia se
guinte. As garantias noutros lu
gares do Chile eram menos con
vincentes. A delegação da A J pôde 
comprovar que nesse momento ha-

Compilação de Documentos Pu
blicados pelo Grupo «Amnistia In
ternacional», cedidos ao Jornal 
Novo. 

via estrangeiros detidos em pri
sões provinciais, sem acesso à pro
tecção da ACNUR . 

E m meados de 1974, a maior 
parte dos problemas dos refugia
dos estrangeiros tinham sido re
solvidos. 

ESTATÍSTICAS D A M O R T E 

Nenhuma organização forneceu 
até hoje estatísticas completas e 
consistentes sobre o número total 
de mortes, e é provável que ele 
nunca venha a ser conhecido. E m 
4 de Outubro de 1973, o Instituto 
de Medicina Legal divulgou esta
tísticas oficiais dando um total de 
476 mortos, dos quais 462 eram 
civis e 14 eram soldados ou carabi
neiros. E m fins de Março de 1974 
o número oficial de mortes acres
cera para 3500 aproximadamente. 
E m 24 de Outubro de 1973, quando 
a Junta Mil i tar ordenou pôr f im às 
execuções sumárias, fontes ofici
ais tinham anunciado um total de 
81 execuções desde o dia do golpe. 

As informações independentes 
eram de acordo que o verdadeiro 
número de mortos foi sempre mui
tíssimo maior que o declarado ofi
cialmente. O correspondente em 
Santiago da revista norte-ameri-
cana «Newsweek», John Barnes, 
informou em princípios de Outu
bro de 1973 que as suas próprias 
e cuidadosas investigações revela
vam um total de 2796 cadáveres 
processados na morgue de Santia
go, durante as duas semanas pos
teriores ao 11 de Setembro. E m 
Março de 1974 uma informação 
não oficial do Departamento de 
Estado dos Estados Unidos indi
cou que o número total de mortes 
se aproximava de 10800 nos últi
mos dias de 1973. 

Depois da sua visita ao Chile em 
Fevereiro de 1974, a Comissão de 
Investigação de Chicago assegurou 
que em 42 notícias de jornais di
ferentes anteriores a 12 de Dezem
bro de 1973 se tinham informado 
que 410 presos tinham sido «mor
tos a tiro enquanto tentavam fu
gir». De acordo com a informação 
desta comissão, a «Lei de Fuga» 
foi aplicada oficialmente pela úl
tima vez em 31 de Dezembro, 
quando cinco presos foram decla
rados «mortos a tiro quando tenta
vam escapar-se» em Puerto Montt. 
A comissão relatou também, em 8 
de Junho de 1974, a descoberta dos 
corpos de cinco ex-presos no Rio 
Pilmaiquen. 

As diversas estatísticas publica
das ilustram uma vez mais a difi
culdade de informar independente
mente de forma precisa. Enquanto 
a Junta se abster de dar informa
ções sobre as pessoas desapareci
das, qualquer apreciação dos nú
mero dos mortos de uma forma 
ou outra permaneceu no campo 
hipotético. 
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U M A V O Z 
Voando ao longe 
Gaivotas escuras 
Gaivotas brancas ! 
Trazem nos bicos os 
Sinais dos tempos ! ! ! 
Tudo se atropela ; 
Numa massa informe ! 
Ninguém nasce, 
Ninguém morre ! 
Mas o tempo... 
Esse corre ! 
E a vida ! 
Balbuciam os mortais. 
As gaivotas inclinam ; 
A terra aguarda o seu poiso 
Nem sorrisos, 
Nem ais ! 
E a vida 
Nada mais ! 
Há horas : 
Tudo se explica : 
É a corrida 
a atracção !... 
Os doutores ? ! 
Talvez não ! 
Quem é que de vós se lembra?! 
Enclausurados ; 
Amputados ! 
Humanos esfarrapados !... 
Os inteligentes seres 
É algo que vós não vedes 
Nessa vida aflitiva 
Fazer a revolução 
Dentro e fora!... 
Isso não !... 
Que vos falta afinal ? 
Tendes cama; 
Tendes pablo ; 
E de quando em vez 
bafeja-vos o cigarro 
do pau em cruz encaruado!... 
Mais não há a desejar 
Neste paraíso e de leite 
E m que para vosso enfeite 
Fatos e pijamas trajais 
Que não parecem de mortais!... 
Sereis vós afinal 
Seres que não têm igual 
Entre os consumados mortais ? 
Não podeis ser iguais 
Nem fato, nem corpo 
É de posse completo 
Neste vosso trajecto 
De passagem por aqui ! 
Não há que lastimar 
A pensão a esperar 
É de molde a satisfazer 
As solicitações da vida 
Nem amputação 
Nem ferida 
Torna a gaivota condoída 
As gaivotas levantaram ! 
V i ram na terra o que esperavam 
E para longe se afastaram 
Chega de filmes de terror!... 

ZECA 

PALAVRAS CRUZADAS 

HORIZONTAIS 

1 — Esbeltas; aguentavas. 2 — 
Goza; indivíduo; incitamento; a-
pelido. — Cançoneta; pequenas a-
las. 4 — Cinturão; bebedouro; pa
ra o lado de onde sopra o vento. 
5 — Eles; fécula de mandioca: ta
tu. 6 — Decente; território gover
nado por um emir. 7 — Chefe abe
x im; apelido: artigo (pl.). 8 — P a 
tas; planta brasileira: ave cor
redora. 9 — Átomo (abrev.): che
ga! : arma branca (pl.). 10 — Du
plicar; azedas. 11 — Adejaras; 
três vogais iguais; nesse local. 

VERTICAIS 

1 — Reconhecidos; parceiro. 2 — 
Grito de dor; o melhor; embargar. 
3 — O mais; decerto; suporte. 
4 — Sabedores; utilidade. 5 — A-
lentar; espécie de roupão. 6 — 
Santa (abrev.): ventarolas; se
nhor (ingl.). 7 — Pilar de quatro 
faces aderentes a uma parede. 8 — 
Mestre; sem roupa. 9 — Pequeno 
palácio. 10 — Tipo de cerveja in
glesa; governanta; árvore silves
tre do Brasi l . 11 — Rumo; absti
nência absoluta de alimentos. 12 —-
Cultiva; alambrada. 13 — Pá; no
me de letra. 14 — O melhor; filei
ra ; amparo (fig). 15 — Sápidos. 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 IX 12 B 14.15 

A R I T M O G R A M A 
SOLUÇÃO DO P R O B L E M A 

DO J O R N A L N.° 14 

E E 53 

Assinar o «E L O» significa estar de acordo com um con
junto de ideias e sobretudo apoiar os Deficientes na 

S U A L U T A 
Recorte e envie para o JORNAL «ELO» — Palácio da 
Independência — Largo de S. Domingos — LISBOA 

Q U E I R A M CONS IDERAR-ME A S S I N A N T E DO 
VOSSO J O R N A L . 

N O M E 
M O R A D A 

S E M E S T R A L ... 30$00 • 
A N U A L 60$00 • 

Marque com um X no quadrado respectivo. 

LIBERDADE 
A gaivota da liberdade 
das asas de vento a voar ! 
Andam à solta os milhafres 
para essa gaivota apanhar. 

Com as garras da traição 
não desistem de a agarrar 
essa ave da revolução 
que o 25 de Abril, fez voar ! 

Ela agora voa, voa!' 
por entre a reacção 
com cravos vermelhos foi solta 
já não quer mais prisão. 

Neste cantinho tão lindo !!! 
que é o nosso Portugal! 
Construirá o seu ninho, 
e ninguém lhe fará mal! 

Porque será protegida, 
para bem deste cantinho, 
saudando, sempre unida ! 
A quem, lhe abriu o caminho 

Os heróis das forças armadas 
com risco da própria vida, 
que numa histórica madrugada!... 
Liberdade ! Liberdade ! anda cá, 
estavas perdida! 

E foi assim, posta a voar 
essa preciosa gaivota, 
para ninguém mais a apanhar 
porque ela é toda nossa ! 

Maria dos Santos Amores Pedro 

Editorial 
(Continuação da página 1) 

e marginalizantes dos homens 
mais explorados, mais oprimidos, 
mais ofendidos ! 

E não perdoamos ao General 
Costa Gomes que proferisse pala
vras humanas e patrióticas aos de
salojados de Angola e que tivesse 
esquecido do sofrimento a que es
tão votados desde longa data os 
Deficientes das Forças Armadas, 
sem pão, sem casa, sem saúde, sem 
membros, e que, a estes, lhes tives
se contado a história da ida de seu 
filho às lagartixas, como que a 
responsabilizá-los da sua condição 
e situação. Ê G R A V E ! 

Ê difícil, muito difícil mesmo as 
pessoas libertarem-se do peso tra
dicional dos conceitos dogmáticos 
de avaliação do género humano, as
sim, condenamos também o termo 
«Inválidos» que aparece no docu
mento dos Oficiais revolucionários 
que fizeram a proposta de trabalho 
do COPCON. 

Samora Machel disse que as ma
tas de Afr ica foram as melhores 
academias para os oficiais Portu
gueses. Nós acrescentamos que 
talvez fizesse falta a esses oficiais 
um tirocínio na nossa Associação. 

SOLUÇÕES DAS P A L A V R A S 
C R U Z A D A S DO P R O B L E M A 

DO J O R N A L N.° 14 

Por lapso a gravura publicada 
não correspondia ao problema a-
presentado. Por tal facto não se 
dão as soluções devido a essa in
correcção, pelo que pedimos as nos
sas desculpas. 
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Proposta para um Programa Político 
(Continuação da pág. 2) 

proprietários que fizeram da es
peculação o seu modo de vida, de
fenda os pequenos proprietários 
que através de rendimentos acei
táveis conseguem garantir a sua 
subsistência e dos seus familiares. 
Relativamente a este problema há 
que estabelecer um limite para ren
das, entrando em linha de conta 
com a localização, tipo de constru
ção, número de assoalhadas, etc. 
As comissões de moradores terão 
um papel decisivo no estabeleci
mento do critério adoptável. 

7. Quanto ao problema da SAÚ
DE há que socializar a medicina, 
garantindo a prestação de servi
ços médicos na província, incluin
do os meios técnicos e humanos 
das forças armadas. Como medida 
complementar terá igualmente de 
se proceder à nacionalização da 
indústria das especialidades far
macêuticas, regulando o seu fabri
co de modo a condicionar o eleva
díssimo número de medicamentos 
que apenas se diferenciam pela 
marca eliminando deste modo as 
grandes despesas publicitárias ac
tualmente existentes, que oneram 
extraordinariamente os seus cus
tos. 

8. E m relação ao ENSINO têm 
que ser garantidas condições para 
que haja realmente ensino básico 
para toda a gente, sendo o ensino 
secundário e superior subordina
dos desde já aos interessados das 
classes trabalhadoras. 

9. Para além deste programa 
genérico, aplicável a médio prazo, 
que deverá ser discutido, corrigi
do e pormenorizado, com a cola
boração de todos os órgãos de von
tade popular e militar, entende-se 
que devem ser tomadas entre ou
tras M E D I D A S U R G E N T E S ; as 
seguintes : 

— Abaixamento dos preços dos 
adubos e compra de produtos a-
grícolas a preços que garantam 
remuneração justa do trabalho dos 
pequenos e médios agricultores ; 

— Utilização, sempre „ que ne

cessário, dos meios de transporte 
das Forças Armadas para escoa
mento dos produtos ; 

— Abaixamento dos preços das 
rações, e garantia de preços jus-
cos aos pequenos e médios produ
tores de gado bovino, caprino e 
suíno, bem como o de carne de avi
ário ; 

— Condicionamento de impor
tação de bens alimentares, sempre 
que possam ser substituídas por 
alimentos de compensação produ
zidas no país ; 

— Garantia de concessão de 
créditos a juro baixo ou nulo, con
soante os casos, em quantitativos 
capazes de garantir a sua eficien
te e reprodutiva aplicação ; 

— Acção repressiva sobre as 
Comissões Liquidatárias dos anti
gos Grémios de Lavoura e L i ga de 
Pequenos e Médios Agricultores, 
sempre que se verifique discrimi
nação política na atribuição de be
nefícios ; 

— Criação de condições de apoio 
técnico e veterinário aos pequenos 
e médios agricultores e produto
res ; 

— Medidas de emergência em 
relação aos desalojados de Ango
la, englobándo-os na política ge
ral de pleno emprego, e pleno alo
jamento, tais como : 
requisição de estabelecimentos de 
hotelaria, construção de habita
ções pré-fabricadas e outras que 
forem julgadas oportunas como 
soluções, ainda que provisórias ; 

— Adopção de medidas relati
vas a crianças e pessoas idosas e 
inválidas, que vivam em circuns
tâncias incompatíveis com um mí
nimo de segurança social ; 

— Planificação que permita a 
rápida reconversão em moldes ú-
teis das empresas industriais en
cerradas como consequência das 
sabotagens desenvolvidas pelos ca
pitalistas e reaccionários, ou por 
acção do imperialismo ; 

— Criação de condições que ga
rantam a segurança física e nor
mal das pessoas no sentido de pre
servar o direito à propriedade, 

desde que esta não constitua ins
trumento efectivo de exploração. 

10. Os meios de comunicação so
cial deverão servir este programa, 
fomentando o debate franco, livre 
e total, sem reservas de condicio
nalismos, destruindo, de uma vez 
por todas, qualquer forma de ma
nipulação, dentro do princípio fun
damental de que só desta forma 
se servem os interesses das clas
ses trabalhadoras, e de que as con
tradições existentes só no seio do 
povo poderão ser resolvidas. 

11. Para garantir a execução 
deste programa é necessário a de
finição do poder executivo que se 
responsabilizará por ele ; que te

rá de ser um poder de transição. 
Este poder de transição será cons
tituído pelo M F A e por todas as 
organizações políticas verdadeira
mente revolucionárias, que recla
mem e defendam o poder para os 
trabalhadores. Como tal terá de 
ser garantida como primeira me
dida e como fulcro do poder a 
construir, a realização, de facto, 
da aliança MFA-POVO. Este po
der será pois, a direcção política 
deste período transitório até à 
realização da Assembleia Nacional 
Popular. 

ORGANIZAÇÃO I N T E R N A D A S 
FORÇAS A R M A D A S 

— rv — 
1. A elaboração de uma propos

ta como esta que se pretende re
volucionária, essencialmente apoi
ada na aliança MFA-POVO, abor
dando apenas o sector popular, não 
tratando, ainda que superficial
mente o aspecto interno das For
ças Armadas constituiria um erro 
grave, cujas evidentes contradi
ções poderiam assumir aspectos 
contra-revolucionários. 

2. Assim, e de forma muito su
cinta, considera-se indispensável 
que a estrutura interna das Forças 
Armadas necessita de ser repen
sada a curto prazo visando, sobre
tudo, os aspectos seguintes : 

a) Forma organizada de classe 

EDUCAÇÃO E C U L T U R A 
Para que cada um de vós medi

te e veja de que a privação de 3h. 
diárias dos tempos livres, podem 
ter como fruto, ainda que um pou
co longínquo, a alegria da apro
vação no exame. 

Muitas foram as desistências, 
porém estes 15 (quinze) camara
das, pela observação dos respec
tivos resultados, confirmam intei
ramente o dito popular — QUE
R E R É PODER. 

Transcrevem-se em seguida os 
resultados dos camaradas que e-
fectuaram os exames do Ciclo 
Preparatório. 

a) ESCOLA PREPARATÓRIA NUNO GONÇALVES 
P A U T A D E NOTAS D E E X A M E l . a C H A M A D A 

N.° Ordem Nome do Aluno Português Francês C. Nat. Matemática H . Geografia Méd. 

15 Agostinho Jesus Ferreira 11,00 16,1 15,0 19,1 14,2 15 
17 Aires Leal Clemente 9,7 17,2 16,5 18,6 16,3 16 
18 Alberto Andrade Pinto 9,5 14,7 16,2 19,2 12,3 14 
33 Alípio Rodrigues Paulino 14,7 18,5 17,7 20,0 17,0 18 
95 António Marques de Matos 13,6 16,0 17,1 19,4 17,2 17 
100 António Redondo Mendes 14,3 17,2 15,8 19,7 16,5 17 
150 Carlos Augusto Franco da Cruz 12,1 15,7 13,1 18,9 15,5 15 
153 Carlos Manuel da Conceição F. 12,1 16,1 16,2 19,4 17,5 16 
193 Eduardo Gomes Aleixo 6,5 13,7 12,0 11,6 8,0 1 1 b 
241 Francisco Domingos Ferreira 4,9 14,7 10,3 14,9 8,0 12 b 
259 Henrique Azevedo 12,1 18,7 13,3 17,1 15,6 15 
309 Joaquim Guedes Teixeira 9,5 14,3 12,6 17,0 14,0 13 
242 Manuel Neves Cordeiro 9,5 12,3 9,9 18,9 11,0 12 
659 Oscar Augusto Dias Morais 9,5 15,0 12,2 17,9 14,0 • 14 
668 Rogério Jesus Coelho 12,5 17,0 14,6 14,1 12,2 14 

a) estabelecimento de ensino 
b) Notas obtidas na prova oral. Os 
cangadas dispensaram da prova oral. 

restantes pelas médias al-

— Os militares deverão organi-
zar-se de acordo com as diferentes 
classes existentes, debatendo l i 
vremente os seus problemas de 
classe, e elegendo democratica
mente os seus representantes às 
A D U ; que serão os porta-vozes 
das conclusões encontradas ; 

— As soluções preconizadas nas 
A D U , e que tenham implicações 
na vida colectiva da unidade, de
verão ser debatidas e m A G U , de 
modo a possibilitar um consenso 
geral, base indispensável da coe
são e disciplina : 

b) Regalias Sociais 
— Deverão ser tomadas provi

dências imediatas no sentido de 
ser conseguido uma sensível ele
vação do nível de vida das praças, 
nomeadamente pela modernização 
de instalações, aumento substan
cial do pré, atribuição generaliza
da subvenção de família e abono 
de família, etc. 

c) Reforço de Disciplina 
— Intensificação da dinamiza

ção interna nas unidades, debaten
do e analisando conjuntamente os 
problemas, sem restrições, conso
lidando a coesão por meio de uma 
disciplina consentida feita de es
clarecimento, e só ela permitirá a 
entrega total dos militares à sua 
patriótica missão de defesa in
transigente dos interesses do po
vo português. 

CONCLUSÃO 
— V — 

0 presente projecto constitui a 
única proposta viável e realista 
que oferece ao povo português pa
ra a sociedade socialista que se 
pretende alcançar, e constituir 
uma recusa firme e Total ao F A S 
CISMO, à SOCIAL-DEMOCRA-
CIA e ao CAPITAL ISMO D E ES
TADO, formas de exploração que 
negam a real emancipação das 
classes trabalhadoras. 

Esta proposta foi elaborada por 
um grupo de militares do Copcon. 

H I N O 
C A M A R A D A D E F I C I E N T E 

A nossa Associação depois de 
16 meses de luta pode hoje orgu-
lhar-se de ser reconhecida pelos 
trabalhadores, operários e campo
neses como uma organização de 
massas decidida a ombrear com 
todos os explorados e oprimidos 
na difícil tarefa da destruição do 
capitalismo. 

Neste momento em que conta
mos já com mais de três mi l as
sociados impôe-se a escolha de um 
hino como tarefa dinamizadora. 

Nesta conformidade o Departa
mento de dinamização apela para 
todos os camaradas que pretendam 
colaborar que enviem até ao pró
ximo dia 30 de Setembro trabalhos 
de poesia e música. 

CONDIÇÕES EXIGIDAS. 

1 — A letra deverá ser simples, 
mobilizadora, encorajadora, objec
tiva, directa e combativa. 

b) Esta letra não deverá ser 
muito extensa. 

2 — A música deverá de prefe
rência ser uma música de combate 
que dinamize os espíritos e os en-
corage a lutar pela libertação de 
todos os explorados, oprimidos e 
marginalizados. 

Este departamento compromete-
-se a divulgar no E L O todos os 
trabalhos apresentados e a esco
lha final do hino será objecto de 
discussão e aprovação pelos só
cios. 
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D E S C O N T O S N A C . P . 
Devido a dúvidas surgidas com 

a informação dada no último nú
mero do nosso jornal, por se en
contrar incompleta e não total
mente correcta, respeitante aos 
descontos na C.P., damos mais al
guns esclarecimentos acerca do 
mesmo assunto e publicamos na 
íntegra a portaria que concede es
sas reduções. 

MINISTÉRIO D A D E F E S A 
N A C I O N A L 

PORTARIA N.° 389/75 
de 26 de Junho 

Considerando que o regime de 
concessão de reduções tarifárias 
no transporte ferroviário de pas
sageiros militares e das forças mi
litarizadas é manifestamente dis
criminatório em relação aos de e-
conomia mais débil ; 

Considerado ainda a conveni
ência de alargar esse regime aos 
militares não pertencentes aos qua
dros permanentes, quando na efec
tividade do serviço, e aos deficien
tes das forças armadas. 

Manda o Governo da República 
Portuguesa, pelos Ministros d aDe-
fesa Nacional, da Administração 
Interna, das Finanças e dos Trans
portes e Comunicações, nos termos 
do n.° 1 do artigo 10.° do Decreto-
-Lei n.° 80/73, de 2 de Março: 

1. ° — 1. Ê concedida uma redu
ção de 75% sobre os preços da ta
rifa geral, em toda a rede ferroviá
ria nacional às seguintes catego
rias de passageiros: 

a) Militares dos quadros perma
nentes (activo, reserva e reforma) 
dos três ramos das forças arma
das; 

b) Militares não permanentes 
dos três ramos das forças arma
das, quando na efectividade do 
serviço; 

c) Deficientes das Forças Arma
das; 

d) Pessoal militarizado da Guar
da Nacional Republicana, Guarda 
Fiscal e Polícia de Segurança Pú
blica, incluindo o que se encontre 
na situação de reforma; 

e) Juízes do Supremo Tribunal 
Mil itar, dos Tribunais Militares 
Territoriais e do Tribunal Mil i tar 
da Marinha. 

2. A redução prevista no núme
ro anterior não é aplicável às taxas 
de excesso de velocidade, marcação 
de lugares e outras que onerem o 
custo das passagens. 

2. ° O desconto a que se refere 
o artigo anterior têm lugar em to
dos os comboios, excepto nos in
ternacionais, e aplica-se qualquer 
que seja a classe para a qual o bi
lhete seja adquirido. 

3. ° — 1. Salvo nos casos em que 
a aquisição dos bilhetes seja feita 
através de requisição da autori
dade competente, a concessão de 
que trata o artigo 1.° obriga à iden
tificação do beneficiário, por meio 
de bilhete de identdade emitido pe
lo ramo das forças armadas ou de
partamento a que pertence, peran
te os funcionários dos caminhos de 
ferro encarregados da venda e fis
calização dos bilhetes. 

2. Os elementos de identificação 
referidos no número anterior, quan
do a sua validade possa suscitar dú
vidas, serão obrigatoriamente a-
companhados de uma credencial 
que os autentique, passada pelo 
comando a que o militar ou ele
mento das forças militarizadas se 
encontre subordinado, autenticada 
com o respectivo selo branco. 

3. N a credencial referida no nú
mero anterior figurará obrigato
riamente o prazo da sua validade. 

4. ° Os alunos dos estabelecimen
tos de ensino secundário e técnico 
profissional dependentes das for

ças armadas, nomeadamente o Co
légio Mil itar, Instituto Técnico 
Profissional dos Pupilos do Exér
cito e Instituto de Odivelas, bene
ficiarão dos descontos tarifários e 
outros que vigorem para os estu
dantes em geraZ. 

5. ° Os militares e outros elemen
tos abrangidos pelas disposições 
constantes neste diploma obrigam-
-se a respeitar quaisquer restrições 
de utilização de comboios que ve
nham a ser estabelecidas para o 
público em geral, por exigência da 
normal exploração dos meios dis
poníveis. 

6. ° Que a repartição de encargos 
financeiros decorrentes da conces
são de desconto de 75% sobre os 
preços da tarifa geral seja feita 
do seguinte modo : 

25% será o montante do descon
to a conceder pelas próprias com
panhias ferroviárias, a título de 
acção comercial; 

50% será o quantitativo da in
demnização compensatória a pres
tar às companhias pelos organis
mos que. superintendem nas forças 
militares e militarizadas. 

26 de Maio de 1975 

E S C L A R E C I M E N T O S O B R E A 
P O R T A R I A 

1. ° Quanto à obtenção do bilhete 
de identidade a que se refere em 
1 do n.° 3.° para os militares que 
já foram presentes à Junta da 
Caixa Geral de Aposentações pro-
cede-se da seguinte forma : 

a) Oficiais e sargentos : — seja 
qual for o grau de desvalorização 
O B. I. é passado pela Repartição 
Geral do Ministério do Exército. 

b) Praças: — 1.°) as que tive
rem 60% ou mais de incapacidade, 
em campanha, também lhes é pas
sado na mesma repartição geral 
M.E. ; 

2. °) as que tiverem menos de 
60% de incapacidade os B. I. são 
passados nos Quartéis Generais 
onde estão apresentados. 

2.°) Quanto aos militares que já 
foram às Juntas Militares mas que 
ainda não foram à Junta Médica 
da Caixa Geral de Aposentações e 
que não possuem B . I. devem pe
dir uma credencial na Unidade on
de estiverem apresentados confor
me o disposto em 2 do n.° 3.°. 

Fotografia e Cinema 
Dentro do espirito revolucioná

rio que preside a nossa Associação 
vai ser criado um Laboratório-
-Estúdio de Fotografia e Cinema. 

Es ta iniciativa enquadra-se na 
nossa política de Reabilitação e 
criação de postos de trabalho que 
responda na prática aos anseios 
dos camaradas que desejam aban
donar de uma vez para sempre o 
conformismo de uma situação a 
que o fascismo nos votou e encon
trar formas concretas de sermos 
nós por nossas mãos a construir 
a sociedade sem exploradores nem 
explorados. 

Para t i camarada que tens co
nhecimentos técnicos desta profis
são há um lugar como trabalha
dor, escreve-nos. 

Para t i camarada que gosta
rias de aprender esta profissão — 
inscreve-te também. 

T R A B A L H A R MAIS E M E 

L H O R M A S P A R A NÕS ! 

DECRETO-LEI 
(Continuação da pág. 1) 

em serviço ( muitas vezes) por co
nivência dos serviços de justiça 
militar e Juntas militares de ins
pecção com o governo colonial-
-fascista de Salazar e Caetano, não 
recebem um único tostão nem lhes 
assiste qualquer direito de assis
tência técnica. 

Toda esta situação coloca mi
lhares de filhos do povo portu
guês, ná maioria soldados, numa 
situação de autêntico desespero 
pois não lhes aparece, mesmo ha
vendo um 25 de Abr i l , a solução 
para os seus problemas mais pre
mentes. 

Desde 29 de Maio de 1974 que os 
Deficientes das Forças Armadas, 
através da sua Associação, se vêm 
debatendo pela solução deste pro
blema. Para tanto colocam-se os 
Deficientes das Forças Armadas, 
dispostos a colaborar na execução 
de legislação que respondesse aos 
seus anseios. Foi , portanto, com a 
nossa exaustiva colaboração, du
rante longas horas em reuniões de 
trabalho, elaborando um Decreto-
-Lei para ser aprovado superior
mente. 

Apesar de esse Decreto-Lei me
recer o parecer favorável da maio
ria das Entidades que lhe eram a-
fectas, quando chegou ao Ministé
rio das Finanças parou. 

Não há verbas, diz aquele mi
nistério. Nós ripostámos . E para 
fabricar os Deficientes numa guer
ra colonial houve verbas ? Quan
do se tratava de amamentar um 
exército de opressão que gastava 
mais de 50% do Orçamento Nacio
nal e que era uma máquina autên
tica e terrível de destruição hu
mana havia milhões e milhões de 
contos. Agora que se trata de cons
truir ou reconstruir esses homens 
para a dignidade para a vida, fur-
tando-os ao campo de manobras 
da caridade aviltante e de forças 
reaccionárias cedentes de situa

ções críticas de injustiça social 
para aí lançarem o germem da 
descrença não só no 25 de Abril 
como na nossa Associação. 

Chegam os desalojados de An
gola e de repente arranjaram-se 12 
milhões de contos... e nós nada 
explorámos e que ao longo de a-
nos nos debatemos, com problemas 
terríveis de subsistência e de saú
de não há dinheiro-

Será por sermos apenas 30.000, 
acham pouco os Srs. do Ministé
rio das Finanças ? Desejavam 
mais ? Lembrem-se que esses trin
ta mi l representam 60.000 pais, 
não sei quantas esposas e filhos. 
Urge pôr cobro de imediato a es
ta situação. 

O Povo tem dado todo o seu a-
poio à nossa Associação. Só assim 
temos conseguido sobreviver. A so
lidariedade de todos os explorados 
é a força que nos guiará à vitória. 

É no Povo e só no Povo que nos 
devemos apoiar. 

Na burguesia encontramos to
das as promessas, sorrisos e com
preensão. 

Mas não é com sorrisos, com pro
messas e com compreensão que re
solvemos os nossos problemas. E-
les tentam iludir-nos com essas ar
timanhas. 

Atrasam a saída do Decreto até 
que chegamos a um ponto em que 
pretendem que entremos em novas 
negociações que já se arrastam há 
uns longos 16 meses. 

A nossa paciência começa a es-
gotar-se. Começamos a ver que o 
governo não cumpre uma única 
das promessas. Uma fase mais 
aguda da luta se aproxima e nós 
travá-la-emos. 

Nós, Deficientes das Forças Ar
madas, saberemos de certo encon
trar a resposta adequada a quem 
se oponha na nossa luta revolucio
nária pela nossa reintegração e e-
mancipação. 

Deficientes Civis 
O Povo Português, defraudado 

que foi durante meio século de o-
pressão e miséria ficou com maze
las no corpo e no espírito em que 
um regime de privilégio para bur
gueses não conseguiu, nem estava 
interessado em encontrar respos
ta. 

Os acidentes de trabalho, os a-
cidentes de viação, as doenças con
génitas, vieram criar mais de qui
nhentos mil homens que actual
mente vivem em completo estado 
de marginalização. A A D F A , como 
Associação progressista que é, a-
lerta e encoraja os camaradas de
ficientes civis, para a organização 
de massas com vista, a unidos pe
lo ideal revolucionário, conquistar 
uma reabilitação física, psíquica e 

consequente reintegração social, 
que afaste para sempre desta so
ciedade podre a esmola e a cari
dade, sintomas das sociedades com 
classes. 

Os acidentes de trabalho, são, e-
les também, fruto de um esquema 
injusto. A Sociedade capitalista 
tenta, com a ganância do lucro, 
explorar a mão de obra o mais ba
rato possível. 

Seguindo esta política, ele, ca
pitalismo, não gasta dinheiro no 
trabalho de prevenção contra aci
dentes. 

Nas fábricas, estaleiros, nos na
vios, nas docas e nas estradas do 
nosso país os mortos e os extro-

piados surgem todos os dias. 
Os hospitais e bancos de urgên

cia não têm capacidade para aten
der todos os que a eles chegam. 

Os doentes acumulam-se nos 
corredores e enfermarias salo
bres. Quem os defende ? 

Os seguros são agências que fa
zem as mais ignóbeis arbitrarie
dades ! ? 

As caixas de previdência ? Não! 
Nada disso ! Só uma Associação 
verdadeiramente representativa dos 
seus interesses, conduzida por eles 
mesmos o poderá fazer. 

Também os Deficientes civis se 
devem organizar, eleger órgãos di
rectivos da sua confiança e solida-
rizarem-se connosco numa luta 
comum e de uma maneira geral 
com todo o Povo explorado. 

N a sequência de conversações ti
das entre a A . D. F. A. e o Direc
tor do Jardim Zoológico de Lisboa 
foi autorizada a entrada gratuita 
aos sócios mediante a apresenta
ção do respectivo cartão de as
sociado. 


